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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GUILHERME GARCIA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : MARCIEL MANDRÁ LIMA - SP164227

ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
DECISÃO DO RELATOR QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR. 
TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE. REVOGAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO 
EVIDENCIADA DE PLANO. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme na compreensão 
de que não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator 
que indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do 
Supremo Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No presente caso, a decisão que decretou a prisão preventiva destacou a 
apreensão de expressiva quantidade de entorpecentes e a reincidência do 
acusado.

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 11 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme na compreensão 
de que não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator 
que indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do 
Supremo Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No presente caso, a decisão que decretou a prisão preventiva destacou a 
apreensão de expressiva quantidade de entorpecentes e a reincidência do 
acusado.

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME GARCIA DOS 
SANTOS contra decisão de minha lavra que indeferiu liminarmente o habeas corpus 
impetrado em seu favor. 
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Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, acusado de 
ter praticado o delito descrito no art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A prisão foi convertida 
em preventiva.

Impetrado writ na origem, o pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 230/232).

Daí a presente impetração, na qual a defesa afirma não ter tido acesso aos 
dados já produzidos no processo, o que vulnera o disposto na Súmula Vinculante n. 14 
do Supremo Tribunal Federal.

Com relação à prisão, aduz que "o ingresso na residência deu-se em 

desconformidade com o artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal (que dispõe sobre 

a inviolabilidade do domicílio), e o artigo 240, parágrafo 1º, do Código de Processo 

Penal (o qual prevê que a busca domiciliar ocorrerá quando fundadas razões a 

autorizarem), pois não havia mandado judicial ou justa causa para embasar o ingresso 

no local" (e-STJ fl. 11).

Requer a substituição da prisão por outras medidas cautelares.

Contra a decisão de e-STJ fls. 238/240 a defesa interpõe o presente agravo 
regimental, no qual reitera a ilegalidade da prisão, "na medida em que a prova obtida 

pelos policiais foi obtida por meio da violação do domicílio alheiro ao contido no 

mandado de busca e apreensão, e mediante constrangimento ilegal ocorreu patente 

transgressão ao artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal" (e-STJ fls. 250/251).

Além disso, destaca a desnecessidade de manutenção da prisão cautelar. 

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de não caber 
habeas corpus impetrado ante decisão que indefere liminar (enunciado 691 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o 
que não ocorre na espécie.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUMULA 
691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE QUE AINDA NÃO SE 
INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento de 
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liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 691 
do Supremo Tribunal Federal.

[...]

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 349.925/RJ, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE 
PATENTE ILEGALIDADE. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE 
CONTRAMANDADO DE PRISÃO TEMPORÁRIA. PACIENTE NO 
EXTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, 
o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, não se observa manifesta ilegalidade na decisão que indeferiu o 
pleito liminar no prévio mandamus, tampouco na decisão primitiva. Na 
espécie, não há nos autos informações comprobatórias de que todas as 
diligências requeridas foram cumpridas, valendo ressaltar, ainda, que o 
decreto prisional, expedido no bojo da mesma decisão, não se efetivou 
porque o paciente não teria sido localizado, porquanto "potencialmente" 
estaria no exterior.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 345.456/SP, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
18/2/2016, DJe 24/2/2016.)

 

A questão em exame necessita de averiguação mais profunda pelo Tribunal 
de origem, que deverá apreciar a argumentação contida na impetração no momento 
adequado.

Sem isso, fica esta Corte impedida de analisar o alegado constrangimento 
ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e incidir em patente 
desprestígio às instâncias ordinárias.

No caso, o decreto de prisão foi proferido nos seguintes termos (e-STJ fl. 
26):

Nesse sentido, ao menos em sede de cognição sumária, forçoso concluir 
pela existência de sérios indicativos da dedicação do autuado ao comércio 
ilegal de drogas, uma vez que já havia suspeitas do comércio espúrio, 
levando a solicitação de mandado de busca e apreensão.

Lado outro, razão assiste ao Parquet ao postular a conversão da situação 
flagrancial em custódia preventiva, isso porque a CAC juntada aos autos dá 
conta de que o segregado é reincidente específico e portador de maus 
antecedentes, cujas condenações transitadas em julgado versam sobre a 
prática de idêntico delito, a caracterizar a reiteração delitiva passível de ser 
interrompida através desta medida cautelar mais extrema.

Aliás, o próprio autuado admitiu ter sido preso cerca de 03 vezes pela prática 
do crime de tráfico ilícito de drogas, a revelar a falta de espaço para outras 
medidas cautelares penais, por absoluta ineficácia.
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Dessa forma, constato circunstância que, neste juízo perfunctório, evidencia 
a necessidade da segregação cautelar como forma de assegurar a garantia da ordem 
pública, qual seja, a apreensão de expressiva quantidade de entorpecentes e a 
reincidência do acusado.

A questão referente à ilegalidade no cumprimento do mandado de busca e 
apreensão, além de não ter sido debatida na instância ordinária, reclamaria, para seu 
adequado exame, ampla incursão em dados fáticos, o que não se compatibiliza com a 
estreita via do habeas corpus.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2023/0449313-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002948520238260611 15013037720238260257 23352031320238260000 23528182023

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO HENRIQUE PEREIRA BUENO
ADVOGADOS : MARCIEL MANDRÁ LIMA - SP164227

ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GUILHERME GARCIA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME GARCIA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : MARCIEL MANDRÁ LIMA - SP164227

ROBISON PEREIRA DOS SANTOS - SP465872
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40589833 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 00:10:34
Código de Controle do Documento: d39cb62d-ba98-48b6-99ca-333cde82416a


